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Acórdão
Remessa Oficial e Apelação Cível nº. 0000628-83.2013.815.0181

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Município de Pilõezinhos – Adv.: Anaximandro de A. Siqueira 
Sousa.

Apelado: Elisabete da Silva Monteiro – Adv. Valentim da Silva Moura.

Remetente: Juízo da 5ª Vara de Guarabira. 

EMENTA: DIREITO  ADMINISTRATIVO. 
SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.  AÇÃO  DE 
COBRANÇA  RITO  SUMÁRIO.  PAGAMENTO  DE 
FÉRIAS E TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. 
PROCEDÊNCIA  DOS  PEDIDOS.   APELO. 
PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO  DE 
DEFESA.  MATÉRIA  PRECLUSA.  AUSÊNCIA  DE 
RECURSO  DO  INDEFERIMENTO.  REJEIÇÃO. 
PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE  DIREITO. 
RELAÇÃO DE  TRATO  SUCESSIVO.  SÚMULA  85 
DO  STJ.  REJEIÇÃO.  MÉRITO. 
DESNECESSIDADE  DE  GOZO  EFETIVO  DAS 
FÉRIAS.  PRECEDENTE  DO  STF. 
DESPROVIMENTO DA REMESSA OFICIAL E 
DA APELAÇÃO CÍVEL.

−O STF, em julgamento do RE nº 570.908/RN, 
que  teve  a  repercussão  geral  reconhecida, 
decidiu que o pagamento do terço constitucional 
de  férias  não  depende  do  efetivo  gozo  desse 
direito,  tratando-se de direito  do servidor  que 
adere  ao  seu  patrimônio  jurídico  após  o 
transcurso do período aquisitivo.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
rejeitar  a  preliminar  e  prejudicial.  No  mérito,  por  igual  votação  negar 
provimento aos recursos.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Remessa  Oficial  e  Apelação  Cível 
interposta  pelo  Município  de  Guarabira,  hostilizando  a  sentença  de  fls. 
54/59, proveniente da 5ª Vara da Comarca de Guarabira, proferida nos autos 
da Ação Ordinária de Cobrança ajuizada por  Elisabete da Silva Monteiro, 
ora apelada.

O  magistrado  singular  julgou  procedente  o  pedido, 
condenando a Edilidade Municipal ao pagamento das férias e terço de férias, 
com juros de mora fixados em 0,5% ao mês, a partir da citação, e correção 
monetária pelo INPC, a contar da data da exoneração, na forma prescrita no 
art. 1 – F da Lei 9.494/97. 

Insatisfeito,  o  Município  interpôs  Apelação  (fls.  63/86), 
suscitando  como  preliminar,  Cerceamento  de  Defesa,  em  virtude  do 
indeferimento de prova testemunhal e como Prejudicial, a Prescrição do fundo 
do direito pleiteado, no mérito, relata que a sentença deve ser reformada, 
pois  não  há  como  ser  deferido  o  pedido  de  férias  e  terço  de  férias, 
supostamente  não  gozadas  pela  Apelada,  visto  que  a  mesma não possui 
amparo em lei local. 

Por fim pugna pelo Provimento do Recurso. 

Contrarrazões  às  fls.  89/96,  onde  o  apelado  refuta  as 
insurgências declinadas no recurso voluntário, requerendo a manutenção da 
sentença.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça 
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apresentou parecer (fls. 104/109), opinando pela rejeição das preliminares, e 
no mérito, pelo prosseguimento do feito sem intervenção ministerial.

É o relatório.

V O T O

Preliminar de Cerceamento de Defesa

Se insurge o Município Apelante alegando que houve 
cerceamento  de  defesa  quando  o  magistrado  em audiência  indefere  o 
pedido de produção de prova testemunhal requerido oralmente e em sede 
de contestação.

 Vemos que no caso em apreço, trata-se de ação de 
cobranças de verbas salariais, que são provadas com a demonstração do 
vínculo laboral e comprovação de pagamentos, o que, já havia nos autos 
documentos capazes de aferir tais questões, bastando somente aplicar-se 
o direito ao caso. 

Dessa forma, a prova testemunhal, a meu sentir, nada 
acrescentaria no deslinde da demanda. 

Sendo assim, não há que se falar em cerceamento de 
defesa pois  a prova que supostamente foi  negada não influenciaria no 
julgamento da demanda, além de que, cabe ao juiz, conforme art. 103 do 
CPC, aferir a conveniência de tal produção de prova. 

No mesmo sentido, já houve a preclusão de tal matéria, 
pois  não houve recurso da decisão que indeferiu  a produção da prova 
testemunhal, conforme art. 473 do CPC. 

Dessa forma, entendo que não houve cerceamento de 
defesa, por isso, Rejeito a Preliminar.  

Da Prejudicial de Mérito Prescrição
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O  Município  defende  que  o  direito  pleiteado  está 
prescrito. 

Também não prospera tal tese, vê-se que a Prescrição 
do  direito  em  si,  não  ocorre  no  caso  em  apreço,  trata-se  de  verbas 
constitucionais onde se vencem e se renovam sucessivamente. 

Sendo assim, o que ocorre é a Prescrição quinquenal, 
que são os cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação, já reservada na 
sentença. 

Inclusive tal matéria já foi analisada pelo STJ quando 
editou a súmula 85, assim ementada:

“Nas relações jurídicas de trato sucessivo em 
que a Fazenda Pública figure como devedora, 
quando não tiver sido negado o próprio direito 
reclamado,  a  prescrição  atinge  apenas  as 
prestações  vencidas  antes  do  quinquênio 
anterior à propositura da ação”.  

Dessa  forma,  Rejeito  a  Prejudicial  de  Mérito 
Prescrição. 

Mérito

Registre-se  que  apelante  refuta  a  fixação  das  férias  e 
terço constitucional  de férias, em virtude da ausência de comprovação do 
efetivo gozo do direito. 

As  verbas  pleiteadas  pelo  apelado  tem  base 
constitucional,  sendo  devidas  aos  servidores  públicos  em  razão  da 
combinação do art. 39, §3º, e art. 7º, XVII, da Constituição Federal.
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Trata-se  de  direito  subjetivo  do  servidor  público,  após 
completado  o  período  aquisitivo  de  12  meses,  o  gozo  de  férias  com  o 
pagamento de 1/3 a mais que o salário normal. Caso o ente público não 
realize  o  pagamento,  mesmo  que  não  tenha  havido  o  gozo  de  férias, 
caracterizar-se-ia  enriquecimento  ilícito,  o  que  não  é  permitido  por  nosso 
ordenamento jurídico.

Além disso, o Supremo Tribunal Federal, em julgamento 
do  Recurso  Extraordinário  nº  570.908/RN,  que  teve  a  repercussão  geral 
reconhecida, decidiu que o pagamento do terço constitucional de férias não 
depende do efetivo gozo desse direito, tratando-se de direito do servidor que 
adere ao seu patrimônio  jurídico  após o  transcurso do período aquisitivo. 
Vejamos a ementa dessa importante decisão do Pretório Excelso:

“DIREITOS  CONSTITUCIONAL  E 
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO 
ESTADUAL.  CARGO  COMISSIONADO. 
EXONERAÇÃO.  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS: 
PAGAMENTO  ACRESCIDO  DO  TERÇO 
CONSTITUCIONAL.  PREVISÃO 
CONSTITUCIONAL  DO  BENEFÍCIO.  AUSÊNCIA 
DE PREVISÃO EM LEI. JURISPRUDÊNCIA DESTE 
SUPREMO  TRIBUNAL.  RECURSO  AO  QUAL  SE 
NEGA PROVIMENTO. 1. O direito individual às 
férias é adquirido após o período de doze 
meses  trabalhados,  sendo  devido  o 
pagamento  do  terço  constitucional 
independente do exercício desse direito. 2. 
A ausência de previsão legal não pode restringir 
o direito ao pagamento do terço constitucional  
aos  servidores  exonerados  de  cargos 
comissionados que não usufruíram férias. 3. O 
não pagamento  do terço constitucional  àquele 
que não usufruiu o direito de férias é penalizá-lo 
duas vezes: primeiro por não ter se valido de 
seu  direito  ao  descanso,  cuja  finalidade  é 
preservar  a  saúde  física  e  psíquica  do 
trabalhador; segundo por vedar-lhe o direito ao 
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acréscimo  financeiro  que  teria  recebido  se 
tivesse  usufruído  das  férias  no  momento 
correto. 4. Recurso extraordinário não provido.” 
(grifos  nossos)  (STF,  RE  570908,  Relator(a): 
Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 
16/09/2009,  REPERCUSSÃO  GERAL  -  MÉRITO 
DJe-045  DIVULG  11-03-2010  PUBLIC  12-03-
2010)

Além disso, o ônus da prova do pagamento das referidas 
verbas  caberia  ao  réu/apelante,  haja  vista  a  impossibilidade  da 
autora/apelada produzir  prova de  fato  negativo  (de  que não recebeu tais 
verbas).

Neste mesmo contexto,  o Código de Processo Civil,  em 
seu art. 333, faz a distribuição do ônus probatório da seguinte maneira:

“Art. 333.  O ônus da prova incumbe:

I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu 
direito;

II  - ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato 
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito 
do autor.”

Portanto, o Município de Pilõezinhos, para se desincumbir 
do  ônus  probatório,  deveria  demonstrar  fato  impeditivo,  modificativo  ou 
extintivo do direito do autor, o que não ocorreu no presente caso.

Neste  ponto  a  sentença  de  primeiro  grau  deve  ser 
mantida sem qualquer retoque.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO E A 
REMESSA OFICIAL, mantendo a sentença em todos os seus termos. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
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julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos 
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 
de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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